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P U B L I C A Ç Õ E S  D I V E R S A S

ATAS DAS COMISSÕES
PERMANENTES

Presidente solicitou ao Vice-presidente Deputado Valmir Comim, para fazer a
leitura do Parecer favorável do Relator Deputado Narciso Parizotto ao Projeto
de Lei número 163.8/2003, de autoria da Senhora Deputada Simone
Schramm, que dispõe sobre a comercialização e a utilização de adubo
orgânico oriundo de camas de aviários. Ao terminar a leitura do parecer, o
Vice-Presidente, Deputado Valmir Comim, solicitou vistas ao Projeto. Foi apro-
vado por unanimidade o pedido de vistas. Nada mais havendo a tratar, o
Senhor presidente encerrou a reunião, e eu, Sônia Maria da Silveira Bezerra,
lavrei a presente Ata, que após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor
presidente e demais membros da Comissão. Florianópolis, 24 de março de
2004.

ATA DA 2ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE AGRICULTURA E
POLÍTICA RURAL DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 15ª LEGISLATURA.
Às dezoito horas do dia vinte e quatro do mês de março do ano de dois mil e
quatro, reuniu-se a Comissão acima epigrafada, sob a Presidência do Senhor
Deputado Mauro Mariani. Presentes os Senhores Deputados Membros:
Valmir Comim-Vice-presidente, Pedro Baldissera e Dionei Walter da Silva.
Aberto os trabalhos, o Senhor Presidente cumprimentou a todos os
presentes. Seguindo fez leitura da ata da reunião anterior, que foi aprovada
por unanimidade. Seguindo fez leitura da justificativa do Senhor Deputado
Nelson Goetten, que em função de estar acompanhando seu pai na
recuperação de uma cirurgia cardíaca na cidade de Curitiba, teve que
ausentar-se da reunião. Fez a leitura da justificativa da ausência do Senhor
Deputado Narciso Parizotto que, em função de Presidir a Igreja Estadual do
Evangelho Quadrangular é anfitrião da 53ª Convenção Nacional da IEQ em
BaIneário Camboriú. Na sequência fez a leitura do ofício número 246/2004,
que constitui Comissão de Representação para realização de Audiências
Públicas, convidando os Senhores Deputados para participarem de uma
Audiência Pública no dia 25 de março, às 14 horas no Município de
Concórdia; também fez a leitura do ofício número 136/2004, da Federação
dos trabalhadores na Agricultura Familiar da Região Sul - FETRAF-SUL,
convidando os Senhores Deputados para participarem de uma Audiência
Pública no dia 26 de março do de 2004, no Município de Chapecó, para
tratarem da situação emergencial da estiagem. O Senhor Presidente recebeu
na reunião um Requerimento do Senhor Deputado Dionei Walter da Silva,
solicitando a realização de seis Seminários sobre Políticas de Crédito Rural
em Santa Catarina. Após a leitura, colocou em discussão e votação os
ofícios o e Requerimento. Ficou deliberado convidar o Secretário Executivo do
PRONAF, Senhor Luiz Ademir Hessmann e o Senhor Dirceu Dresch,
Coordenador da FETRAF-SUL em Santa Catarina, para uma reunião na
próxima quarta feira dia 31 de março de 2004, juntamente com a Comissão
de Agricultura e Política Rural para fazer um debate sobre a estiagem e a
realização dos Seminários. Dando sequência o Senhor Presidente passou a
palavra ao Senhor Deputado Pedro Baldissera, que fez a leitura do seu
parecer pelo arquivamento ao Anteprojeto de Lei número 0017.8/2003, de
autoria do Senhor Deputado Antonio Ceron, Conversão do PL/131.0/2003,
em Anteprojeto de Lei, que altera o inciso II do artigo 5º da Lei número
11.398 de 2.000, que dispõe sobre o tratamento diferenciado e simplificado
à Microempresa e à Empresa de pequeno porte no campo do ICMS-
SIMPLES/SC. Foi aprovado por unanimidade. Prosseguindo o Senhor

DEPUTADO MAURO MARIANI
Presidente

*** X X X ***
ATA DA QUINTA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO TÉCNICA DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, REFERENTE A 2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 15ª
LEGISLATURA
Às nove horas do dia treze de abril do ano de dois mil e quatro, sob a
Presidência do Senhor Deputado Julio Garcia e presentes os Senhores
Deputados Dionei Walter da Silva, Celestino Secco, a senhora Deputada
Odete de Jesus, Herneus de Nadal Jorginho Mello João Henrique Blasi, Pedro
Baldissera e Joares Ponticelli. Aberto os trabalhos, foi colocada em
discussão a ata da 4ª Reunião Ordinária da Comissão de Constituição e
Justiça, que foi aprovada por unanimidade e também o pronunciamento do
senhor Bráulio César da Rocha Barbosa, ex Secretário de Estado do
Desenvolvimento Urbano e do Meio Ambiente e atual Secretário de Estado
da Casa Civil, onde prestou esclarecimentos sobre a outorga de direitos de
uso da água no Estado. O Senhor Presidente relatou as seguintes matérias:
o Projeto de Lei nº 290.3/03, exarando parecer favorável a Emenda à
Redação Final, que posto em discussão e votação, foi aprovado por
unanimidade; o Projeto de Lei nº 126.3/04, exarando parecer pela
admissibilidade com Emenda Modificativa, que posto em discussão e
votação foi aprovado por unanimidade; o Projeto de Lei nº 134.3/4,
exarando parecer pela admissibilidade com Emenda Modificativa, que posto
em discussão e votação foi aprovado por unanimidade e o Projeto de Lei nº
141.2/04, exarando parecer pela admissibilidade, que posto em discussão e
votação, foi aprovado por unanimidade. O Senhor Deputado Dionei Walter da Silva
relatou as seguintes matérias: o Projeto de Lei nº 120.8/04, exarando parecer
pela admissibilidade, que posto em discussão e votação, foi aprovado por
unanimidade; o Projeto de Lei nº 132.1/04, exarando parecer favorável, que posto
em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade; o Projeto de Lei nº
127.4/04, exarando parecer pela admissibilidade, que posto em discussão e
votação, foi aprovado por unanimidade; o Projeto de Resolução nº 004.5/04,
exarando parecer favorável, que posto em discussão e votação, foi aprovado por
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unanimidade; o Projeto de Lei nº 109.2/04, exarando parecer favorável, que posto
em discussão e votação, foi aprovado pr unanimidade; o Projeto de Lei nº
285.6/03, exarando parecer contrário, que posto em discussão e votação, foi
aprovado por unanimidade e o Projeto de Lei nº 114.0/04, exarando parecer
favorável, que posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. O
Senhor Deputado Celestino Secco relatou as seguintes matérias: o Projeto de Lei
nº 026.0/04, exarando parecer pela inadmissibilidade, que posto em discussão,
foi aprovado por unanimidade; o Projeto de Lei nº 022.7/04, exarando parecer
pela admissibilidade, que posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimi-
dade; o Projeto de Lei nº 058.8/04, exarando parecer pela admissibilidade, que
posto em discussão e votação, foi aprovado por maioria; o Projeto de Lei
Complementar nº 009.5/04, exarando parecer favorável, que posto em discussão
e votação, foi aprovado por unanimidade; o Projeto de Lei Complementar nº
035.7/03, exarando parecer favorável, que posto em discussão, foi cedido para
vista em gabinete ao senhor Deputado Dionei Walter da Silva; o Projeto de Lei nº
131.0/04, exarando parecer pela diligência, que posto em discussão e votação,
foi aprovado por unanimidade e o Projeto de Lei nº 125.2/03, exarando parecer
pela admissibilidade, que posto em discussão e votação, foi aprovado por
unanimidade. A Senhora Deputada Odete de Jesus relatou as seguintes matérias:
o Projeto de Lei nº 117.2/04, exarando parecer favorável, que posto em
discussão, foi cedido para vista em gabinete ao senhor Deputado João Henrique
Blasi; o Projeto de Lei nº 115.0/04, exarando parecer pela admissibilidade com
Emenda Modificativa, que posto em discussão, foi cedido para vista em gabinete
ao senhor Deputado Herneus de Nadal; o Projeto de Lei nº 102.6/04, exarando
parecer pela inadmissibilidade, que posto em discussão e votação, foi aprovado
por unanimidade e o Projeto de Lei nº 103.7/04, exarando parecer pela
inadmissibilidade, que posto em discussão e votação, foi aprovado por
unanimidade. O Senhor Deputado Herneus de Nadal relatou as seguintes
matérias: o Projeto de Lei nº 014.7/04, exarando parecer pela admissibilidade,
que posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade; o Projeto de Lei
nº 097.4/04, exarando parecer pela admissibilidade, que posto em discussão e
votação, foi aprovado por unanimidade; o Projeto de Lei nº 457.8/03, exarando
parecer pelo arquivamento, que posto em discussão e votação, foi aprovado por
unanimidade e o Projeto de Lei nº 454.5/03, exarando parecer pela admissibi-
lidade, que posto em discussão e votação, foi aprovado por maioria. O Senhor
Deputado Jorginho Mello relatou as seguintes matérias: o Projeto de Lei nº
389.2/03, exarando parecer pelo arquivamento, que posto em discussão e
votação, foi aprovado por unanimidade; o Projeto de Lei nº 055.5/04, exarando
parecer pela admissibilidade, que posto em discussão e votação, foi aprovado por
unanimidade; o Projeto de Lei nº 487.3/03, exarando parecer pela inadmissibi-
lidade, que posto em discussão, foi cedido para vista em gabinete ao senhor
Deputado Joares Ponticelli e o Projeto de Lei nº 130.0/04, exarando parecer pela
admissibilidade, que poso em discussão, foi cedido para vista em gabinete ao
senhor Deputado João Henrique Blasi. O Senhor Deputado Pedro Baldissera
relatou as seguintes matérias: o Projeto de Lei nº 122.0/04, exarando parecer
favorável, que posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade; o
Projeto de Resolução nº 001.2/04, exarando parecer pela admissibilidade, que
posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade; o Projeto de Lei nº
112.8/04, exarando parecer contrário, que posto em discussão e votação, foi
aprovado por unanimidade; o Projeto de Lei nº 128.5/04, exarando parecer
favorável, que posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade; o
Projeto de Lei nº 133.2/04, exarando parecer favorável com Emenda, que posto
em discussão, foi cedido para vista em gabinete ao senhor Deputado Herneus de
Nadal e o Projeto de Lei nº 267.4/03, exarando parecer favorável com Emenda,
que posto em discussão, foi cedido para vista em gabinete ao senhor Deputado
Herneus de Nadal. O Senhor Deputado Joares Ponticelli relatou as seguintes
matérias: o Projeto de Resolução nº 024.9/03, exarando parecer pela admissibi-
lidade com Emenda Substitutiva Global, que posto em discussão e votação, foi aprovado
por unanimidade; o Projeto de Lei nº 081.7/04, exarando parecer pela inadmissibilidade,
que posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade; o Projeto de Lei nº
013.6/04, exarando parecer pela admissibilidade, que posto em discussão e votação, foi
aprovado por unanimidade e o Projeto de Lei nº 056.6/04, exarando parecer pela
inadmissibilidade, que posto em discussão, foi cedido para vista em gabinete ao senhor
Deputado Herneus de Nadal. Nada mais havendo a tratar o senhor Presidente encerrou a
presente reunião, da qual, eu, Roberto Fernando Carvalho Agostini, Secretário, lavrei a
presente ata, a qual, após ser lida e aprovada por todos os membros, será assinada pelo
senhor Presidente e, posteriormente, publicada no Diário desta Assembléia.

documentos dos movimentos estudantis da qual representa, bem como a do
grêmio estudantil do Instituto Estadual de Educação, sendo que também
houve coação aos estudantes. Após os atos citados acima, o senhor Vinicius
relatou que os estudantes deslocaram-se a delegacia, na qual fizeram um
Boletim de Ocorrência. O senhor Vinicius pediu para que os deputados
presentes, apurassem o caso, e que seus direitos de liberdade de expressão
sejam assegurados. Os deputados deliberaram por uma moção de repudio
ao SETUF responsável pela repressão aos estudantes, sendo tambem
enviado uma cópia da moção, para a prefeitura de Florianópolis para que a
mesma tenha conhecimento e tome as devidas providências. Dando
prosseguimento a reunião os deputados presentes deliberaram e aprovaram
por unanimidade os seguintes Projetos de Lei; PL/0509.3/2003 - declara de
utilidade publica a Associação de Moradores do Encano Alto, de Blumenau.
Projeto de Lei; PL/0510.7/2003 - declara de utilidade publica o Conselho
Comunitário do Loteamento Milano, de Blumenau. Projeto de Lei;
PL/0513.0/2003 - declara de utilidade publica o Instituto Afro-brasileiro de
Joinville. Sendo por votação contraria ao seu tramite o seguinte Projeto de
Lei Complementar; PLC/0026.6/2003 - Da nova redação ao inciso I, do
art.29, da lei Complementar nº 170, de 1998, que dispõe sobre o Sistema
estadual de Educação. Dando continuidade a reunião a deputada presidente
distribui aos senhores deputados uma pasta contendo as denuncias
recebidas por esta comissão, para que sejam de conhecimentos dos
membros, sendo que o Deputado Lício Mauro da Silveira pediu à assessoria
apuração dos fatos para que a Comissão possa dar o devido encaminha-
mento. Ainda com a palavra a deputada presidente entregou a agenda da
comissão com as datas das audiências e reuniões, bem como pediu
sugestões para o cumprimento destes compromissos. Dando
prosseguimento a reunião a deputada presidente convidou os senhores
deputados para a audiência pública sobre Violência Infantil que será
realizado dia trinta e um de março do corrente ano as 18:00 horas no
plenário deste poder, bem como outra sobre “Exploração Infanto-Juvenil e a
Aplicação do Estatuto da Criança e do Adolescente” que será realizada no
dia 1º de abril do corrente ano ás 14:00 horas na cidade de Laguna. A
deputada presidente informou aos senhores deputados, que esta Comissão
recebeu um pedido de vários deputados, para que esta comissão investigue
e procure esclarecimentos sobre o caso do prostíbulo de Joinville em que
envolveu autoridades da Secretaria da Segurança Publica, no sentido de
saber se haviam menores ou não trabalhando neste prostíbulo, ficou
determinado que o membro da comissão deputado Lício Mauro da Silveira,
deverá estudar o caso, para que assim a comissão possa dar o melhor
encaminhamento para este caso. O deputado Dionei Walter da Silva, pediu a
palavra e sugeriu a presença de todos os deputados, na Conferência
Nacional de Direitos Humanos organizado pela presidência da Republica, a
Secretaria Especial de Direitos Humanos, a Câmara dos Deputados e o
Fórum de Entidades, sendo realizado nos dias 29, 30 de junho e 01, 02 de
julho. Nada mais havendo a tratar a Senhora Presidente deu por encerrada a
presente reunião convocando outra para a próxima Quarta-feirada, eu Vilson
Elias Vieira, Secretário Executivo da Comissão, lavrei a presente ata que
após lida e aprovada será assinada pela Senhora Presidente.

Deputada Odete de Jesus
Presidente

*** X X X ***

AVISO DE RESULTADO

AVISO DE RESULTADO
O Pregoeiro da Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina,
designado pela Portaria n.º 110/2004, comunica que a licitação
modalidade Pregão nº 006/2004, referente a aquisição de cartucho de
tonner, cilindro para multifuncional, grampo, cartucho de tinta para
impressoras e papel diversos tamanhos, foi vencedora a seguinte
empresa:
Lote 01 -Cartucho de toner, original do fabricante, não remanufaturado
código TN 560 para multifuncional marca brother modelo MFC 8820D
com durabilidade de 6.500 páginas considerando 6% de cobertura.
Cilindros, original do fabricante, não remanufaturado código DR500
para multifuncional marca brother modelo MFC 8820D com durabilidade
para 20.000 páginas.

Sala da Comissão, em 13 de abril de 2004
Deputado Julio Gracia
Presidente

*** X X X *** Vencedora: ELMO PAPELARIA LTDAAta da 2ª reunião ordinária da Comissão de Direitos e Garantias
Fundamentais, de Amparo à Mulher e à Família, referente a 2ª sessão
Legislativa da 15ª Legislatura

Valor do Último Lance: R$ 61.980,00
Lote 02 -Cartucho de tinta para impressora, original, não remanufatu-
radoAos 31 dias do mês de março, do ano de dois mil e quatro, às dez horas,

reuniram-se na Sala de Reunião das Comissões número vinte e seis, da
Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina, sob a presidência da
deputada ODETE DE JESUS os senhores deputados; LICIO MAURO DA
SILVEIRA, NELSON GOETTEN e DIONEI WALTER DA SILVA, justificando suas
ausências os deputados CLÉSIO SALVARO, MAURO MARIANI e ANA PAULA
LIMA. A deputada presidente pediu para que o senhor Vinicius presidente da
União da Juventude Socialista e que nesta oportunidade também estava
representando a União Nacional dos Estudantes relata-se sobre o fato da
repressão ocorrida a estes estudantes, por parte dos seguranças
particulares do Sistema de Transporte Urbano de Florianópolis. O senhor
Vinícius relatou para os senhores deputados que nos dias primeiro a cinco
de março seguranças particulares do SETUF, reprimiram uma manifestação,
organizados por estudantes, sendo que nessa repressão foram apreendidos

Vencedora: ODA PIRES COMERCIAL LTDA ME
Valor do Último Lance: R$ 12.063,00
Lote 03 -Papel
Vencedora: KAPERSUL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PAPÉIS LTDA.
Valor do Último Lance: R$ 57.180,00
Lote 04 -Grampos
Vencedora: HELIOTEC LOCADORA DE EQUIPAMENTOS LTDA.
Valor do Último Lance: R$ 4.000,00
Florianópolis, 19 de abril de 2004.

ANTÔNIO HENRIQUE C. BULCÃO VIANNA
PREGOEIRO

*** X X X ***
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LEIS LEIS COMPLEMENTARES

LEI N. 12.856, de 22 de dezembro de 2003 LEI COMPLEMENTAR N. 260, de 22 de janeiro de 2004
Parte vetada pelo Governador do Estado e
mantida pela Assembléia Legislativa do Estado
de Santa Catarina do Projeto de Lei
Complementar que foi convertido na Lei
Complementar n. 260, de 22 de janeiro de
2004, que “Dispõe sobre a contratação por
tempo determinado para atender a neces-
sidade temporária de excepcional interesse
público, nos termos do art. 37, IX, da
Constituição Federal e do art. 21, § 2º, da
Constituição do Estado de Santa Catarina, e
adota outras providências”.

Parte vetada pelo Governador do Estado
e mantida pela Assembléia Legislativa do
Estado de Santa Catarina do Projeto de
Lei que foi convertido na Lei n. 12.856,
de 22 de dezembro de 2003, que “Cria o
Conselho Superior de Segurança Pública
e Defesa do Cidadão e estabelece outras
providências”.

Eu, Deputado VoInei Morastoni, Presidente da
Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina, de acordo
com o disposto no art. 54, § 7º, da Constituição do Estado e do
art. 304, § 1º, do Regimento Interno, promulgo a seguinte parte da
Lei:

Eu, Deputado VoInei Morastoni, Presidente da Assembléia
Legislativa do Estado de Santa Catarina, de acordo com o disposto no art.
54, § 7º, da Constituição do Estado e do art. 304, § 1º, do Regimento
Interno, promulgo a seguinte parte da Lei Complementar:“Art. 4º ......................................................................

“Art. 8º........................................................................................................................................................................
...................................................................................................II - ............................................................................
III - ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em

substituição, para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança.................................................................................
i) um representante da Secretaria de Estado da Saúde; e ...................................................................................................
j) um representante da Secretaria de Estado da Agricultura

e Política Rural.”
Art. 11. .......................................................................................
...................................................................................................
§ 2º A extinção do contrato, por iniciativa do órgão ou entidade

contratante, decorrente de conveniência administrativa, importará no
pagamento ao contratado de indenização correspondente a metade do que
lhe caberia referente ao restante do contrato.”

PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em 19 de abril de 2004
Deputado VoInei Morastoni

Presidente
*** X X X *** PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em 19 de abril de 2004

LEI N. 12.871, de 16 de janeiro de 2004 Deputado VoInei Morastoni
Parte vetada pelo Governador do Estado
e mantida pela Assembléia Legislativa do
Estado de Santa Catarina do Projeto de
Lei que foi convertido na Lei n. 12.871,
de 16 de janeiro de 2004, que “Aprova o
Plano-Plurianual para o quadriênio 2004-
2007 e adota outras providências”.

Presidente
*** X X X ***

LEI COMPLEMENTAR N. 268, de 19 de abril de 2004
Altera a Tabela VII da Lei Complementar n.
242, de 2002, que atualiza valores dos
emolumentos.

Eu, Deputado VoInei Morastoni, Presidente da Assembléia
Legislativa do Estado de Santa Catarina, de acordo com o disposto no art.
54, § 7º, da Constituição do Estado e do art. 304, § 1º, do Regimento
Interno, promulgo a presente Lei Complementar:

Eu, Deputado VoInei Morastoni, Presidente da
Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina, de acordo
com o disposto no art. 54, § 7º, da Constituição do Estado e do
art. 304, § 1º, do Regimento Interno, promulgo a seguinte parte da
Lei:

Art. 1º A Tabela VII, da Lei Complementar n. 242, de 30 de
dezembro de 2002, que atualiza valores de emolumentos fica acrescida do
item 6, com a seguinte redação, renumerando-se o já existente:

“TABELA VII
“Art. 3º ...................................................................... ATOS COMUNS E ISOLADOS
................................................................................ ...................................................................................................
§ 2º Cada projeto de lei de revisão anual acrescentará, a

título de informação, um novo exercício físico-financeiro à projeção
do Plano Plurianual.”

6 - Condução para intimação do protesto e notificações extra-
judiciais: aplicam-se os valores das tabelas referentes à condução dos
oficiais de justiça em cada comarca.”

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em 19 de abril de 2004
Deputado VoInei Morastoni PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em 19 de abril de 2004

Presidente Deputado VoInei Morastoni
*** X X X *** Presidente

LEI N. 12.913, de 22 de janeiro de 2004 *** X X X ***
LEI COMPLEMENTAR N. 269, de 19 de Abril de 2004Parte vetada pelo Governador do Estado

e mantida pela Assembléia Legislativa do
Estado de Santa Catarina do Projeto de
Lei que foi convertido na Lei n. 12.913,
de 22 de janeiro de 2004, que “Altera
dispositivos da Lei n. 3.938, de 1966,
que dispõe sobre normas de legislação
tributária estadual”.

Altera o § 8º e insere o § 9º no art. 99 da Lei
Complementar n. 243, de 2003, que estabelece a
nova Estrutura Administrativa do Poder Executivo.

Eu, Deputado VoInei Morastoni, Presidente da Assembléia
Legislativa do Estado de Santa Catarina, de acordo com o disposto no art.
54, § 7º, da Constituição do Estado e do art. 304, § 1º, do Regimento
Interno, promulgo a presente Lei Complementar:

Art. 1º Fica alterado o § 8º e inserido o § 9º no art. 99 da Lei
Complementar n. 243, de 30 de janeiro de 2003, que passam a vigorar com
a seguinte redação:

Eu, Deputado VoInei Morastoni, Presidente da
Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina, de acordo
com o disposto no art. 54, § 7º, da Constituição do Estado e do
art. 304, § 1º, do Regimento Interno, promulgo a seguinte parte da
Lei:

“Art. 99. .....................................................................................
...................................................................................................
§ 8º O pagamento de diárias e ajuda de custo dos servidores do

Estado do Poder Executivo deverá ser publicado no Diário Oficial até
sessenta dias após a concessão, em ordem alfabética tomando por
orientação o prenome do funcionário, mencionando-se o nome do
beneficiário, o número de diárias, o valor pago e respectiva motivação.

“Art. 1º ......................................................................
Art. 200. A Procuradoria Geral do Estado, a Diretoria de

Administração Tributária ou o Contribuinte, em parecer
fundamentado, poderão propor ao Secretário de Estado da Fazenda,
no prazo máximo de doze meses contados da cientificação da
decisão ao sujeito passivo, procedimento administrativo de revisão,
apenas com efeito devolutivo, contra decisão do Conselho Estadual
de Contribuintes de que não caiba mais recurso.” (NR)

§ 9º Em cumprimento ao disposto no parágrafo anterior, a
unidade orçamentária pagadora elaborará um relatório de diária e ajuda de
custo que englobará todas estas despesas do mês de referência, o qual
deverá ser encaminhado para publicação no Diário Oficial.”

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em 19 de abril de 2004
PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em 19 de abril de 2004Deputado VoInei Morastoni

Deputado VoInei MorastoniPresidente
Presidente*** X X X ***

*** X X X ***
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